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Todo ser vivente tem seus meios de defesa. O sangue 
Possui células especiais, as hemácias, que operam a fagoci- 
ose —  a devora de microrganismos que invadem o corpo e 
sao nocivos à saúde.

A sociedade representa, em maior escala, um organismo 
lv°, ou, melhor, uma organização que nasce, cresce, vive e 

Prospera, podendo enfraquecer e desaparecer como todo ser 
V|vente.

Qualquer forma de vida, seja do reino animal, seja do 
e9etal, quando doente, se não fôr tratada, é óbvio que definha 

morre, em vez de crescer e durar.
A natureza, que é a manifestação do próprio Deus, segundo 

s Panteístas, já traz, em si mesma, essa fôrça imanente, que 
chama defesa, ou preservação, ou, ainda, meios de sobrevi- 

Vencia.
Portanto, é da própria estrutura intrínseca da existência 

ü e extraímos as razões do tema sôbre que vamos díssertar e 
^Ue intitula êste artigo.

Desde que o homem passou a viver em sociedade, sentiu, 
d r automatismo, instintivamente, a necessidade de se defen- 

r> de se acautelar, de se prevenir para sobreviver.
Daí a  criação de gendarmes, de vigilância, de investigações 

q ®enielhantes, para se preservar, quer de invasões externas, 
er de dissensões internas.

tiari ^ esc*e temP°s imemoriais se observa que quase a totali- 
sua pd° S países iá possuía os seus Exércitos, suas Armadas, 
Def spiona9em> seu Policiamento, enfim todos os órgãos de 

esa, de Preservação ou de Sobrevivência.
6rriL^ 0s aspectos defensivos cada vez mais se aprimoraram, 
cert0ra rpudando de denominação, talvez como reação a uma 

a antipatia que os nomes clássicos acarretavam.



,\,or. 3n3 lzn\ente os órgãos de repressão causam uma certa
.,QimDn( lnst|ntiva ao povo. É que a natureza humana, lam entà-
lihnrHari0 a,! a a*^a nessa parte, tende a exagerar a idéia de
mnvoniont pessoas facilmente tendem a ultrapassar os limites 
convenientes ao convívio social harmônico.

J^°Psec,üenten?erite se verifica uma certa inclinação para 
pm JL» A  0S T te9rantes dêsses órgãos como opressores, 
niinrríifíQo ’wCOm5 0 certo> terem-se os mesmos na conta de 
desfruta ordem e da tranqüilidade que o ambiente social

É do 
soas, quandoinstinto humano, principalmente da maioria das pes- 
F m Ã ninar «  Se VIVe e m  p a z - infelizmente não se permitir 
nizarnpc- trar?!103! ^  °  rever.so: due a inexistência de tais orga- 
caria n u a i tQ 0 desassossêgo, a balbúrdia, e até o d e s e s p e ro ;  
ao convívin d f  • ? defender-se com os próprios meios ou fugir 
rn e s m n  aí ®°cial’ ocultando-se nas florestas ou nas fu rn a s ,  e 
mpra idéin ri sol3ressaltos. O que normalmente ocorre é a 

e opressão por parte de tais organizações.
dora HnS«f r̂>o?in*:>C>rtament0 soc'al adveio certa reação suaviza- 
fora dp qprwiLo. r®Pressores: tendência a evitar a farda quando 
oara Sprmrano ’ j  ar,.a. designação, por exemplos, de Polícia  
sa de Armaria9’ para a9ente, de Exército para Defe-
Oe' espião para informante®' ^  Espiona9em Para Informações.

e n s ã o ^ ^ n T ^ 1331̂ ' a? Pessoas de razoável grau de compre' 
mento aceitávpi^ m -d® educação, portanto de comporta- 
a tranaüilíriaHo a°  cony|vio, a presença do policial lhe sugere 
naqem Ihp ínriin3 militar lhe lembra a proteção, a da espio* 
temer comn n p /  3 preservação. É que, ademais, nada têm a 
dade.' ’ C*Ue sa0, Perfeitamente entrosadas na socie-

co n v^ fc ia 9^ 3pm S+°?iÍal Se verifica em qualquer m o d a l id a d e  de
d e  preservação Tp » 0S tempos- Daí P °r que tais ó rg ã o s  
Em nosso nak ™ mpl,aram e  até m e s m o  se e s p e c ia l iz a ra m -  
os procuradnrpc exemplo, há os delegados, os c o m is s á r io s ,  
tâ n c ia s -  na esnpriLr JUIZ5S’ °® Tribunais de média e  última mS' 
até privativos- ac Ü?30’ ha ór9ãos apuradores e ju d ic a n te s .  
igualmente Ío h fc  aUd,t0rias’ para 03 müitares, com tribunais 
d ô n c E íb r S S í  IV° T ; .ua  J u s t i? a  d0 Trabalho/para as d i s j '  
embarcação- o H0 ° r  marítimo, para os a c id e n te s  d
blicos d9 C° ntas- para a legalidade dos gastos pu-

enaltecido Ru^Ral-h™0’ Cabe lembrar, aqui, o nunca demais enaltecido Rui Barbosa, que, quando Ministro da Fazenda, o



chou, naturalmente, depois de certa meditação sôbre o que 
ocorria então com as despesas públicas, e que naturalmente lhe 
^spirou a conhecida alocução, mais ou menos nestes têrmos, 
que não decoramos, mas cujo sentido nos ficou:

De tanto ver prosperar o poder nas mãos dos maus, 
de tanto ver vilipendiada a virtude,
de tanto ver crescer a injustiça e a impunidade, 
o homem de bem sente vergonha da decência, escar­
nece da honestidade, revolta-se contra a pureza e 
zomba dos bons propósitos!

infelizmente essa verdade ainda hoje impera, embora tal- 
62 em menor escala, aqui e ali.

0 ,-p ^  atua| Constituição Federal, em seus arts. 110 e 111, 
m fVf  a ,criação do contencioso administrativo, que natural- 

nte jrá constituir, ou pelo menos conter também, a Justiça
bprn'n'S*ra*'va’ Para iu*9ar os crimes contra a Administração, 

como as demais infrações disciplinares.
dl .AJ.é lá> parece útil que se ampliasse, de certa forma, o poder 

^yiplinador do funcionalismo, quando menos para se adquirir 
ais experiência com vistas a uma Justiça Administrativa em 
arater definitivo.

PerJ"806, entã0- sugerir a ampliação das chamadas Comissões 
der?anentes de ,ncluérit0 (CP|). Para todos os funcionários fe- 
mort -Aqui Se incluiriam quaisquer servidores que, de algum 
vos tivessem vinculação de emprêgo com o Estado: os efeti- 
Qs > os interinos, os contratados, os autárquicos, os eventuais,
Erá,'ecibados’ enfim> quantos (e enquanto) percebessem do 

ar'° Nacional.
dlteiEJP nosso país há cêrca de trezentos mil militares, que são 
tân^ nados P°r várias auditorias, com seus tribunais de ins- 

Cla superior.
dÍ2erSH ° S servidores Públicos sobem a quase um milhão, no 
óroão Belmir0 Siqueira, nenhum absurdo em que tenham seus 

yd°s disciplinadores privativos e especializados.
em tp SSim como os militares nã0 sentem nenhuma humilhação 
Um Cnr sua Justiça própria, mas, pelo contrário, isso lhes garante 
gridart e,t0 de autodisciplinadores, para a defesa de sua inte- 
meno como classe, os funcionários civis, mais numerosos e 
espec5 ^ 'sciplinados, carecem muito mais de um dispositivo 
c®rãn P especializado de autopreservação; com isso mere- 

melhor conceito do que atualmente têm tido.
rio M h rSao Paul0, por exemPl0> é difícil a um (ex-) funcioná- 

^uDiico conseguir colocação em emprêsas particulares.



A noção geral que se tem dêles é a de que são pregui- 
çosos, indolentes, incompetentes, sem iniciativa, e até deso­
nestos... é possível mesmo que a lei da licença para os 
ociosos, expedida para descongestionamento das repartições, 
tenha fracassado por falta de empregos particulares aos servi- 

ores públicos disponíveis, em face, inclusive, daquelas im- 
pressões...

No dia em que os servidores públicos tiverem seus órgãos 
permanentes de preservação disciplinar em pleno funciona­
i s ; " 0’ .quanxdp os jornais divulgarem freqüentemente que o 
funcionário tal, ou qual, responde a inquérito, ou foi demitido 
p r isso ou por aquilo, então o seu conceito social será outro- 

cert°  qu,e .sera expulso ao praticar desonestidade. A 
a quanto a impunidade é que gera o desprestígio da 

classe perante a opinião pública.
Não há temer que os órgãos repressores ou preservadores 

tfic f - l?m' alvez alQuns pensem que multiplicar ou prestigiar 
° r^ aos viesse sugerir a existência de cada vez maiores 

HQiv f ° S c° ntra 0 Erário: seria dar relêvo às irregularidades ou 
rn m iL * tre v e r  que elas aumentaram. Mas, com a criação de 
nãr, h4°Jf-S ,eriT|anentes de Inquérito para todo o funcionalismo, 
_ p-.-a v' a a reação da opinião pública será a de 0U 

f IT10 f e.d®ral está mais atento e mais zeloso para com ° 
Estado- Isso traria fatalmente maior valorização a° 
mo, e a própria ação governamental.

pcnó^io3!!1131'3^ 0 tota' de tais comissões representaria urna 
a Hoon 8 m necessário. Poderia alguém preocupar-se co 
nrnãr.e con.stante Para manutenção dêsses numeroso 
hpnQ seria.como os gastos com o Seguro: salvaguarda
as repartiçõePsereCiment0 pelos sir,istros. E vale a pena segur

ria AH^?irvÍZtem° S em face de estar havendo um certo retrocesso 
t i v A T '  'StraÇa0 na parte d>sciplinar. A Reforma Administra 
tampnto , r 6SSe assunto. apenas por alto, somente para afas 
no 2 0 0 /6 7 art0 lOO°reS ineficientes ou desidiosos (Decreto-

a nnvpPraI f e f  ?Ue’ complementando a Reforma Administrativa- 
ficou n a tu ra ^m ^530 do DASP nao falou nesse aspecto, d 
oSanrin ao oó f n' dlluído na 'egislação geral de pessf f ’ 
cão rin 'n rnS n  0  c a s o  p a r e c e que mereceria maior at
Ç d0 or9a°  que ora só cuida de pessoal.
n r n ã n  ! ! ! ! a re S S â 0  q i:le  s e  te m  é ’ p o is ' d e  e n f r a q u e c im e n t o  d<?

9 que, nessa importante questão (de pessoal), ficou



margem. Chegou-se mesmo à extinção da própria Seção de 
“ egime Disciplinar, com a transformação da ex-Divisão do Re- 
9ime Jurídico do Pessoal.

Todavia, acreditamos que o órgão específico de pessoal 
deveria cuidar de modo especialíssimo da questão disciplinar, 
a mola de revigoramento dos costumes e a própria garantia de 
uma boa administração, em todos os sentidos.

Assim, ora sugerimos a criação de mais comissões perma­
nentes de inquérito (CPI) até à saturação de todo o funcio­
nalismo. Não seria, por isso, uma inovação no serviço público 
brasileiro. Várias repartições já as conta; por exemplos: a 
Estrada de Ferro Central do Brasil, os Correios e Telégrafos, 
° Departamento de Polícia Federal, além do Govêrno do Distrito 
Federal, que, para a média de cada cinco mil funcionários con­
tam com uma CPI.

é de crer ser essa uma proporção ideal: cada meia dezena 
de milhar de servidores justificaria perfeitamente a incumbência 
atribuída a quatro pessoas (um presidente, dois vogais e um(a) 
secretário(a) em constante vigilância quanto ao seu procedi­
mento funcional, como uma espécie de defesa contra o dete- 
'.'oramento dos hábitos administrativos ou para a preservação 
da perfeita entrosagem do conjunto.

Dividir-se-ia o país em regiões onde atuassem quaisquer 
Espécies de servidores federais no seu conjunto (efetivos, even- 
jyais, recibados, de obras, autárquicos, de encargos), como já 
dissemos. Para cada cinco mil dêles haveria uma CPI em 
determinada sede, embora com deslocamentos quando neces- 
^âric, para só cuidar do respectivo comportamento disciplinar, 
como tal desde os mínimos deslises (puníveis com repreensão) 
ate os delitos mais graves (puníveis com demissão). Tais CPIs 
eriam integradas de elementos indicados pelos vários órgãos 

administração, direta ou indireta, mas ficariam vinculadas ao 
r p’ 0 órgão federal geral de pessoa!, para efeito de orien- 

ação, controle e colaboração uniforme.
Uma regulamentação, regimento ou código disciplinar 

Df Ki^m regeria tôdas as relações disciplinares de tais servidores 
Püblicos, sob o aspecto comportamental.
ain Dêsse modo, para os cêrca de 1 milhão de servidores, se 

nda tanto, ter-se-ia mais ou menos duzentas CPIs., que 
fic espe.cia,izariam no manuseio constante da legislação especí- 
cunkeVitando inj ustiças, quer de excessivo rigorismo, quer de 

nn° minimizador das sanções. Decorreria daí mais unifor- 
fpi^ade na apreciação dos delitos administrativos com o aper- 

Ç°amento de tais CPIs.



De preferência, as CPIs seriam integradas por ocupantes 
cQr!oar9í  .de. nivel superior, pelo menos os presidentes, que 
r E T  detentoresde investiduras privativas de Bacharéis em 
I.. ’ como os Procuradores, os Assessores e os Assistentes 

Jurídicos, sempre que possível.

Hp i ° £ SP’ como cúpula, um setor da Coordenação
n n tn ria m Q n f0 Pessoal (COLEPE), in teg rado  de fu nc io ná rio s
uma nutra ■? .^nhecedores do assunto, os quais constituiriam
íUnHArfi nio ■ \ que se denominaria, por exemplo, UNIDIS
oripítanH? P ?.ar)’ para colaborar com as CPIs, coordenando, 
orientando, criando normas sôbre o assunto.

P°deria conter, pelo menos, cinco funcionários
numa mnHi ^  em re9ime disciplinar, inclusive requisitados, 
numa média de um para cada vinte CPIs.

levaram3 ?0de Rarecer pequena, mas há que se
Drorpq^nQ h ' funcionários não irão estudar todos os
Plaq irãn lsclP,ir|ares resultantes das apurações feitas ppr 
cabívpl Hac i f  r ape.na® da orientação geral, pois a interpretação 
de rnnqnita ^ ? JurisPrudência para cada caso carecedor 
CPk moHio’r,tSena °l90 comunicada oficialmente a tôdas as 

nte circulares ou publicação em órgão oficial.

feitoPfunr[in^m tntUal̂ nent? haver certa dúvida quanto ao per- 
cerne à fnrma w tais CPIs- principalmente no que con-
exerceria contrôle.6" ^ 083"10"*0 COm 0 DASP’ qUe SÔbre 6,35

— de^^a^T nnõ1108 ?ue em Pouco tempo de experimentação 
macio com tnria’eSe 0 — ®sse mecanismo estaria r o d a n d o  

com áqumas aS„  SUas arestas desaparecidas pelo uso e 
perfeito manuseio. 38 de SUa en9rena9em substituídas para

schwer^ítorin0^ ^  di.zem os alemães, que “ aller anfang *st 
crianças: Drimpim omeço. é difícil). Ocorre o mesmo com aS 
para após cnrrpr engatlnham- depois andam t r ô p e g a m e n t e >

Ín fa lív ^  d a 'p ? °p r fa  n ^ tu % z a  h u m a n a ? 3 ' n * °  h á  ^  é

ainda Tue "dp3 inío?« a pena fazermos essa experiência- 
sanáveis. '° Ja a,9umas dificuldades, p e r f e i t a m e n t e

tribuicãaoa0naan l ° desta mas ,eal sugestão, como pequena com 
Brasil Grande m a /ament°  da Administração de Pessoal de um 

Grande- mas que pode e deve ser maior.


